
                            XIX Jornada Científica de Administração Pública 
                                          Modalidade: Resumo Expandido 

A S      A SAÚDE EM UM FEDERALISMO ASSIMÉTRICO: O CASO 
DE ARARAQUARA, SP 

 
Maria Isabel Freitas Barros da Silva1;  Profa. Dra. Luciléia Aparecida Colombo2 

1 INTRODUÇÃO 

​ O presente estudo volta sua análise para a forma como a governança municipal em 

Araraquara conduziu o processo de implementação das políticas de saúde durante 2017-2021, 

com a justificativa de que abrangeu dois mandatos municipais diferentes e o cenário da 

Pandemia da Covid-19. Além disso, a cidade foi escolhida porque evidenciou um plano 

eficiente, em comparação com o cenário nacional, para a minimização dos impactos do vírus 

promovendo o lockdown. Vale ressaltar a relevância da área da saúde para esta pesquisa, que 

é papel social e político consolidado do Sistema Único de Saúde (SUS) na sociedade 

brasileira. Visto que estabeleceu o acesso universal à saúde como um direito de cidadania 

plena no Brasil. Nesse sentido, a capacidade do Estado em oferecer serviços de saúde de 

qualidade, torna-se um parâmetro crucial para avaliar tanto a qualidade de vida quanto o 

desenvolvimento do país. Para a compreensão desse período, a questão orientadora da 

pesquisa é: em que medida o município de Araraquara aplica os princípios da governança na 

implementação das políticas públicas de saúde?  

Com o intuito de responder a questão, é necessário entender o que é governança, esse 

é um conceito relativamente novo para a gestão pública. De acordo com o Decreto nº 

9.203/2017 (alterado pelo Decreto nº 9.901/2019). O Artigo 2º deste decreto define o 

conceito da seguinte forma: “I – Governança pública - Conjunto de mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com 

vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”.  

Ademais, o processo pode ser composto por atores estatais e não estatais para que seja 

realizado as ações políticas. Para que se tenha uma boa governança, de acordo com a 

Controladoria-Geral da União,  é necessário que se cumpram os seguintes princípios: 

Capacidade de resposta; Integridade; Confiabilidade; Prestação de contas e responsabilidade 

(accountability); Transparência; Equidade; Participação social. 

Outro conceito importante é capacidades estatais, que é muito debatida na literatura 

política, que refere-se às habilidades e recursos disponíveis que são aplicados para a produção 

de políticas públicas. Para que essas capacidades sejam formadas, deve-se seguir abordagens 
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essenciais para a eficiência dessas políticas, que são 1) compreender quais são os objetivos da 

política pública; 2) identificar os problemas a serem solucionados e os resultados esperados; 

3) analisar os distintos atores envolvidos no planejamento, como políticos e a sociedade, e os 

recursos financeiros e tecnológicos.   

2 OBJETIVOS 

O objetivo geral deste trabalho é analisar se e como a governança está sendo 

implementada na secretaria de saúde de Araraquara, entre os anos de 2017 e 2021. A fim de 

atingir o objetivo geral, a presente pesquisa adotará os seguintes objetivos específicos: 

I) Analisar os principais planos norteadores da área de Saúde em Araraquara, em paralelo 

com as relações intergovernamentais estabelecidas com o governo estadual e o governo 

federal e a interlocução com os regimentos internos destas secretarias. 

II) Analisar se existe a construção de instrumentos participativos na gestão, na atuação do 

conselho municipal de saúde desta cidade, e especialmente no que tange à capacidade de 

influenciar a formulação e a implementação de políticas públicas. 

III) Analisar como tem sido empregado o princípio da accountability, tão caro para a 

existência da governança. 

IV) Analisar a existência da advocacy municipalista para defesa dos interesses dos governos 

locais, em conexão com a produção e implementação de políticas públicas 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

Esta é uma pesquisa qualitativa, que conta com a utilização de material de fonte 

primária e secundária, no qual o suporte será artigos, sites do governo federal, estadual e 

municipal. Com o intuito de analisar o regimento interno norteador da secretaria, bem como  

o portal da transparência, contendo os relatórios de gestão e o Planos Municipal de Saúde do 

Município de Araraquara. Desta forma, após a coleta de dados, os mesmos serão organizados 

através do Software MAXQDA que é uma ferramenta para análise de dados qualitativos e 

mistos, configurado para facilitar a gestão, codificação e análise de dados da pesquisa. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

​ Diante dos resultados apresentados será possível a análise sobre como o governo 

municipal aplicou os princípios da governança na área da saúde principalmente no controle 

com as consequências do vírus Covid-19. Em que os dados coletados demonstraram em qual 

medida as autoridades  cumpriram a disposições sanitárias para o combate à doença; quais 

foram as políticas públicas que foram articuladas e implementadas para toda a população; a 
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geração de accountability e a entrega no prazo definido para as políticas públicas, 

considerando os gastos e a fragilidade social do período .  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS​  

​ Os resultados desta pesquisa serão fundamentais para detectarmos em que medida os 

resultados da implementação de uma política pública de saúde, em realidades sociais 

distintas, pode, concomitantemente, revelar aspectos importantes para o aprimoramento da 

gestão pública destas localidades.  

​ A partir da investigação da existência de capacidades técnico-administrativas, que 

consistem em averiguar como as secretarias municipais de saúde estão formulando e 

implementando as políticas públicas, concomitante à investigação da existência de 

capacidades político-institucionais, responsáveis pelos instrumentos que possibilitam aos 

policymakers e demais atores locais desenvolverem canais de resolução de conflitos, 

poderemos ter uma ampliação de observação do tema, especialmente relacionado ao 

desenvolvimento regional.   
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